
		
			[image: 9786525136936_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Camilo Abdallah Jreij

		

		
			SOCIEDADE E CONSTITUIÇÃO: família e núcleos familiares em repercussão geral

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2022

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer. Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Rodrigo Pratte-Santos (UFES)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Alexandre Sanson (Justiça Federal – São Paulo/SP)

			Aloisio Krohling (FDV) 

			André Pires Gontijo (UniCEUB)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Celso Ferreira da Cruz Victoriano (TJ-MT)

			César Augusto de Castro Fiuza (Ferreira, Kumaira e Fiuza Advogados Associados/UFMG)

			Christine Oliveira Peter da Silva (STF)

			Claudine Rodembusch Rocha (FEEVALE)

			Cristiane Miziara Mussi (UFRRJ)

			Daniel Amin Ferraz (Amin, Ferraz, Coelho Advogados/ Universidad de Valencia, UV, Espanha)

			Daury Cesar Fabriz (UFES)

			Edson Vieira da Silva Filho (FDSM)

			Evandro Marcelo dos Santos (Faculdade Três Pontas/MG)

			Gláucia Aparecida da Silva Faria Lamblém (UEMS)

			Janaína Machado Sturza (UNIJUÍ)

			João Bosco Coelho Pasin (UPM)

			Joséli Fiorin Gomes (UFSM)

			Manoel Valente Figueiredo Neto (Registro Imobiliário de Caxias do Sul, RS/UCS)

			Marcio Renan Hamel (UPF)

			Rafael Lamera Giesta Cabral (UFERSA)

			Renato Zerbini Ribeiro Leão (UNICEUB)

			Ricarlos Almagro Vitoriano Cunha (UFRJ)

			Thiago Allisson Cardoso de Jesus (CEUMA)

			Valéria Furlan (FDSBC)

			Vallisney de Souza Oliveira (Justiça Federal – Brasília/DF)

			Vinicius Klein (UFPR)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

		
			
				
					Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

					Catalogação na fonte

					Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

				

				
				

				
				

				
					J89

					Jreij, Camilo Abdallah 

					Sociedade e Constituição: família e núcleos familiares em repercussão geral / Camilo Abdallah Jreij  – Curitiba : CRV, 2022. 

					126 p.

					Bibliografia

					ISBN Digital 978-65-251-3693-6

					ISBN Físico 978-65-251-3697-4

					DOI 10.24824/978652513697.4

					1. Direito Constitucional 2. Processo Civil 3. Família I. Título II. Série. 

					CDD 341.2CDU 342 

					Índice para catálogo sistemático

					1. Direito constitucional – 342.1

				

			

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Revisão: O autor

		

		
			2022

			Foi feito o depósito legal conf. Lei 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			Dedico a Deus: Onipresente como o é, se fez mais uma vez Dádiva em minha vida. Dedico aos meus pais Ata Abdallah Jreij e Cristina Abdallah Jreij pelo seu infinito amor, pelas mais belas lições de vida e por serem meus mestres da vida; e, igualmente, aos meus avós maternos e paternos.

		

	
		
			Sumário

			APRESENTAÇÃO

			CAPÍTULO 1

			QUESTÃO CONSTITUCIONAL: entre o direito e a política

			1.1 Questões constitucionais em tripla perspectiva: formulação conceitual na arena dos sentidos sociológico, cultural e político-normativo das constituições

			1.2 Questões constitucionais em panorama teórico-conceitual: caminhos teóricos para defini-las segundo a constituição brasileira

			1.3 A zona indefinida entre direito e política: jurisdição constitucional como jurisdição autônoma

			CAPÍTULO 2

			A SISTEMÁTICA DOS FILTROS DE RELEVÂNCIA RECURSAIS: impactos e reflexões a partir do panorama histórico e de análises teóricas e conceituais

			2.1 A repercussão geral em panorama histórico e procedimental: breve análise comparativa e a repercussão geral das questões constitucionais no Brasil

			2.2 A repercussão geral no Brasil: contexto teórico e procedimental

			CAPÍTULO 3

			A DIMENSÃO DAS QUESTÕES CONSTITUCIONAIS EM ANÁLISE EMPÍRICA: a repercussão geral em casos concretos

			3.1 Questões de direito de família como fonte social de protagonismo judicial: a repercussão geral como instrumento de atenção a reclames sociais

			3.1.1 Impacto social da tese de repercussão geral nº  498: a sociedade enquanto vetor de seu próprio destino constitucional

			3.1.2 Paternidade afetiva na centralidade da tese de repercussão geral nº 622 e os mosaicos familiares como fatores sociais do dimensionamento de questões constitucionais

			3.1.3 Prole posterior à extradição: questão constitucional em sentido dinâmico segundo a tese de repercussão geral nº  373

			3.1.4 Configuração do acesso a direitos previdenciários advindos de união homoafetiva: o ciclo de mudanças sociais em formato de questão constitucional na tese de repercussão geral nº 529

			3.2 Análise empírica em paralelismo: temática diversificada em sede de repercussão geral e a comparação empírica com as teses de repercussão geral sobre família e núcleos familiares

			3.2.1 A desaposentação e seu reflexo econômico na tese de repercussão geral nº 503: sociedade e Estado enquanto vetores do destino constitucional brasileiro no âmbito previdenciário

			3.3 Os vetores constitucionais nas teses de repercussão geral nos 498, 373, 529 e 622 em síntese acadêmica: resultados a partir de análise teórico-empírica

			CAPÍTULO 4

			EPÍLOGO: conclusão a partir da dimensão teórica dos resultados empíricos

			REFERÊNCIA

			Índice remissivo

		

		
		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			O livro tem como tema a dimensão das questões constitucionais quando avaliadas em relação à sua repercussão geral. Devido às particularidades teóricas e empíricas dessa temática, a linha de pesquisa a qual corresponde o estudo é a de Estado, Políticas Públicas e Cidadania.

			Estado é um elemento da linha de pesquisa na medida em que constitucionalismo e jurisdição constitucional são conceitos operacionais desenvolvidos na pesquisa. A arena teórica é a do constitucionalismo nas suas acepções sociológica, cultural e político-normativa e também a dos possíveis atores de protagonismo constitucional advindos da primeira e da segunda acepção. A jurisdição constitucional brasileira é, nas dimensões teórica e empírica, abordável como sendo um destes atores e também como instância onde estes servem como potenciais vetores da dinâmica constitucional quando ela atua em sede de repercussão geral das questões constitucionais. Todo este quadro panorâmico atrai como uma das linhas de pesquisa o Estado.

			Do ponto de vista empírico, além do Estado, cabe também a cidadania enquanto elemento de linha de pesquisa , considerando que família e núcleos familiares são conceitos operacionais abordados em nível de pesquisa empírica. Aqui, cidadania como linha de pesquisa surge do caráter social do qual se revestem aqueles conceitos. Trata-se de um enfoque social que alcança cidadania em seu sentido de dignidade e de alcance de direitos constitucionais fundamentais que no contexto da repercussão geral encontra dois momentos: o de se desenhar socialmente modelos familiares por meio de mutação constitucional; e o de posicionar a família como receptora ou como não destinatária de direitos em aspectos como o previdenciário.

			Os estudos se coadunam também com Políticas Públicas consideradas como elemento da linha de pesquisa. O arcabouço empírico trazido na pesquisa trata da família enquanto figura propensa a receber do Estado tratamentos em nível de ações governamentais dirigidas a preservar famílias e núcleos familiares cuja composição e cuja posição enquanto potenciais receptores de direitos estão propensos ao alcance daquelas ações. O que se tem é uma franca e projetável tendência de se inclui-los em políticas públicas que lhes preservem inclusive nas dimensões dadas pela dinâmica observada em nível de repercussão geral das questões constitucionais.

			A justificativa reside nas provocações a que se submete todo o contexto teórico e realístico concernente ao tema e àquelas linhas de pesquisa, o que gera uma provocação em nível acadêmico. Os conceitos operacionais presentes nas abordagens teóricas são elementos presentes tanto na realidade geral social como também na atuação jurisdicional em grau de repercussão geral o que traduz a motivação acadêmica de se expor a temática em nível de pesquisa.

			Essa explanação justificadora, por sua vez, encontra eco na problemática envolvida. Esta, por seu turno, é desenvolvida na pesquisa através de duas perguntas, ou seja, dois problemas a serem estudados empiricamente os quais se relacionam aos impactos sociais dos julgamentos da repercussão geral das questões constitucionais.

			Assim, o primeiro problema é: as questões constitucionais, que a princípio correspondem a um complexo normativo abarcado em uma constituição altamente analítica, são ressignificadas e redimensionadas quanto aos seus contornos originais quando se submetem a apreciação judicial da existência de repercussão geral?

			O segundo problema é: a realidade social que hoje abarca um mosaico de diferentes modelos familiares é levada em conta para efeitos de se considerar a dimensão social destes modelos quando são o centro de discussões judiciais acerca da repercussão dessas questões para toda a sociedade?

			Se positivas as respostas às indagações anteriores, quais os atores e concepções constitucionais que embasam a formulação teórica de vetores potencialmente apontáveis como forças ativas e fatores responsáveis por tal remodelamento dos conceitos originalmente normativos de questões constitucionais?

			As indagações logo acima, por sua vez, são a partida para a seguinte hipótese de pesquisa: A característica de analiticidade que marca a constituição brasileira faz com que, a princípio, todo o seu conteúdo traduza questões constitucionais em si. No entanto, esse caráter analítico, embora enseje uma percepção abrangente daquelas questões, não encerra todos os movimentos definidores de questão constitucional.

			Isto, em grau de testagem de hipótese, é posto em diálogo com o estudo empírico de casos concretos de interesse direto dos núcleos familiares ali envolvidos. São casos resultantes da aplicação da questão constitucional formal da repercussão geral em relação a causas judiciais que direta ou indiretamente tangenciam a noção do que vem a ser família.

			Núcleos familiares na sua diversidade composicional foram recepcionados pela ordem jurídica a partir da mutação constitucional que guiou mudanças de cunho social sobre a redefinição do que é família, o que demonstra que há uma sensibilidade social do STF quanto ao tema núcleo familiar.

			Outro estudo empírico, dessa vez quando o conceito de família não é o debate central, também dá conta dessa propensão, por parte da Corte Suprema do Brasil, a redimensionar questões constitucionais. Tal estudo aponta para uma observação empírica segundo a qual o STF reconheceu a repercussão econômica e social de questão constitucional que envolveu tema de abrangência previdenciária.

			Sendo assim, a hipótese vinculada ao problema da pesquisa a de que há, presentes na sociedade brasileira, fatores potencialmente capazes de dimensionar o significado e a abrangência conceitual e realística das questões constitucionais.

			A formulação da hipótese parte da seguinte ideia: se originalmente as questões constitucionais têm um sentido abrangente guiado pelas visões normativa pura e analítica sobre a constituição brasileira, elas são renovadas na sua dinâmica conceitual em relação à repercussão geral.

			Em nível de especulação teórico-empírica, os vetores principais desta dinâmica são ativos personagens sociais atuantes também na realidade sociológica constitucional. Estes vetores, assim agindo, surgem como verdadeiros atores que participam de um processo sociológico de reconstrução de conceitos constitucionais.

			Este processo envolve dois elementos que requerem atenção diferenciada em nível acadêmico, de modo a subsidiar o percurso conceitual da pesquisa. Dentro desse espectro conceitual encontram-se: os sentidos dinâmico e estático das questões constitucionais; e as definições acerca dos vetores de transformação e de redimensionamento daquelas questões.

			Nesse passo, os vetores de transformação constitucional são os personagens emanados da sociedade constitucionalizada, que compõe o plantel de fatores atuantes, interferentes, protagonistas e ativadores do processo de transmutação, (re)construção e (re)dimensionamento das questões constitucionais. Pode-se defini-los, portanto, como sujeitos de alta participação no cenário constitucional ativando-o ou sendo ativado, protagonizando-o ou nele interferindo. Essa rede de dinâmicas e atuações sintetizada pelo desenho de fluxos que se dão no processo de aprimoramento da realidade constitucional encontra nas questões constitucionais o substrato principal de ocorrência, donde se justifica a abordagem delas em tomada conceitual acadêmica, agrupando-as em duplo sentido – sentidos dinâmico e estático.

			Questões constitucionais em sentido dinâmico correspondem a um formato que tomam as questões constitucionais originalmente estáticas, perfazendo elas o resultado de um processo valorativo nascido e proporcionado por um mecanismo específico – o da repercussão geral, mais precisamente em grau de teses formuladas quando da apreciação da existência ou da falta destas.

			A partir desse raciocínio conceituador, questões constitucionais em sentido dinâmico em sua profundidade correspondem às normas constitucionais redimensionadas a partir de um processo valorativo. Essa definição leva em conta vetores ativadores e protagonistas de um processo valorativo acionado e propiciado por um mecanismo que no caso específico desta pesquisa é o instrumento valorativo da repercussão geral.

			Em sentido estático, as questões constitucionais coincidem com as do quadro normativo descrito com amplitude analítica pela Constituição Nacional brasileira, de tal sorte que os artigos que a compõe são, por si mesmos, descrições daquilo que é plenamente franqueável à análise casual instrumentalizada pela repercussão geral. Representam a conotação mais textual daquilo que é primitivamente originário da Constituição Nacional brasileira e que é hábil a ser redimensionado a partir da ação de vetores emanados da sociedade constitucionalizada brasileira e/ou que com esta coincidem.

			Da breve definição acima é possível traçar a seguinte conotação: estática é a questão constitucional que nasce do igualmente estático quadro de artigos presentes na Constituição Nacional brasileira. É esta o substrato natural e original daquelas questões, o lócus primitivo donde vem o sentido estático destas; em outros termos, o universo constitucional da sociedade faz nascer a questão constitucional e ao mesmo tempo lhe empresta o sentido, a conotação estática.

			Traçando uma academicamente necessária intersecção conceitual na busca por um aperfeiçoamento de definições, os sentidos estático e dinâmico das questões constitucionais convergem e coexistem em um ponto, interagindo dentro da complexa rede de vetores e núcleos que compõe o nítido e vivaz processo de reconformação das questões constitucionais.

			Desta hipótese evidencia-se um panorama teórico e empírico onde repousam também outros elementos da pesquisa – o objeto, o objetivo geral e o objetivo específico da pesquisa. Passa-se, então, à exposição acadêmica destes elementos.

			O objeto teórico primário da pesquisa é o mecanismo da repercussão geral das questões constitucionais, conceito operacional central dos outros objetos de análise teórica: questões constitucionais e as concepções sociológica, cultural e político-normativa de constituições.

			Objetos empíricos da pesquisa, casos de repercussão geral serão cotejados sob dois aspectos: em um, envolvendo como discussão central os arranjos sociais de núcleos familiares diversificados; em outro, casos que têm famílias como personagens ao alcance da repercussão social de outros aspectos tais como econômico e/ou previdenciário.

			O objetivo geral é averiguar se há atores sociais com propensão de agirem através do mecanismo da repercussão geral modificando substancialmente as questões constitucionais redimensionando-as através de rearranjos conceituais promovidos pela imersão daqueles atores na conjuntura constitucional.

			Os objetivos específicos, por sua vez, foram assim definidos:

			1.Teorizar sobre a influência dos fatores reais de poder e das forças culturais sobre o redimensionamento das questões constitucionais. Busca-se aqui formular acerca da concepção sociológica e cultural de constituição para se realizar um desenvolvimento teórico dessa concepção, a qual se coaduna com a realidade empiricamente constatada.

			2.Estudar a jurisdição constitucional brasileira enquanto ator constitucional. Essa participação é averiguada segundo o aspecto da analiticidade constitucional que permite o alargamento conceitual normativo de questões constitucionais.

			3.Congregar, em nível empírico, duas averiguações: a dos casos de repercussão geral acerca de família, de núcleos familiares diversificados e de aspectos outros – econômico e previdenciário – que reflitam em nível e alcance familiar; e a da participação de atores sociais na ressignificação das questões constitucionais quando vislumbradas na amplitude da repercussão geral.

			Esses objetivos foram alcançados através do estudo do referencial teórico que abrange os seguintes conceitos operacionais: repercussão geral; fatores reais de poder; potências públicas constitucionais; jurisdição constitucional; e noções de família. Passa-se a seguir ao quadro teórico panorâmico destes conceitos.

			Regra constitucional de impacto na ciência política devido ao seu conteúdo, a repercussão geral das questões constitucionais se dá na arena jurídico-formal do Supremo Tribunal Federal e traduz o potencial de uma repercussão prática nas esferas social, política, jurídica e/ou econômica das questões envolvidas.

			Esta dimensão da repercussão geral é aqui estudada a partir da constituição federal brasileira, que determina que todas as questões constitucionais devem apresentar repercussão social, econômica, política ou jurídica para que cheguem ao Supremo Tribunal Federal.

			O marco teórico cuidará de explicá-la à luz da ciência política. Escolas do constitucionalismo sociológico, cultural e político- normativo são o norte acadêmico da pesquisa, de tal sorte que os estudos se dedicam a três referenciais teóricos: Ferdinand Lassale, Peter Härbele e Hans Kelsen.

			Assim, a concepção sociológica das constituições em Lassale é a base teórica para se estudar os fatores reais de poder que partem da sociedade e atuam como força ativa preponderante para o destino constitucional desta. Igualmente, as potências públicas de interpretação constitucional presentes em Härbele ditam a tônica de mudanças substanciais ocorridas ordem constitucional a partir de atores sociais.

			A seu turno, estes atores são responsáveis por guiar um processo de redefinição de questões constitucionais inicialmente postas em dimensão puramente normativa a qual está presente em Hans Kelsen.

			A jurisdição constitucional é um dos epicentros dessa redefinição quando provocada a analisar a repercussão geral das questões constitucionais. Ela é conceito operacional se considerada um lócus onde se dá a influência de atores constitucionais na definição dos moldes de questões constitucionais. Também é pensada como um dos atores constitucionais responsáveis pela dinamização e ressignificação de questões constitucionais, tomando ela uma franca dimensão em nível de ciência política o que leva ao próximo marco teórico.

			Paulo Bonavides é a referência teórica para se formular acerca de nuances e características que perpassam a jurisdição constitucional em correlação com a ciência política. Nesse ponto, a ideia de uma jurisdição independente do campo político e que ao mesmo tempo adentra no campo constitucional é a ideia teórica nuclear. A par disso, formula-se a jurisdição constitucional enquanto componente de um microssistema diferenciado, protagonista de forças ativas constitucionais a ponto de dialogar com a concepção sociológica em Lassale.

			Todo este quadro teórico, aliado a outras fontes bibliográficas, serve de embasamento para a pesquisa empírica que corresponde à escolha metodológica apresentada logo a seguir.

			Estudos de dados relacionados a casos concretos de repercussão geral compõe a fonte empírica de pesquisa. Esta abrange julgamentos de repercussão geral que têm família e núcleos familiares como temáticas centrais e secundárias.

			A metodologia inicial de análise é agrupar os resultados em dois campos: o da família enquanto tema de debate central daqueles julgados; e o de núcleos familiares como receptores da repercussão geral aferida sobre outros aspectos, colocando-os como personagens secundariamente afetados pelo desconhecimento da repercussão social familiar daqueles aspectos.

			A estrutura da pesquisa é agrupada em três capítulos. O primeiro e o segundo representam o percurso teórico, a historicidade e a apresentação dos conceitos operacionais fundantes do tema, da hipótese, do objeto e dos objetivos da pesquisa. O terceiro capítulo traz os dados empíricos e os resultados de análise em relação aos casos de repercussão geral relativos aos temas família e núcleos familiares.

			No primeiro capítulo, há dois momentos de formulações teóricas. Em um, as concepções constitucionais sociológica, político-normativa e cultural das constituições, bem como o caráter analítico da constituição brasileira, são os elementos teóricos desenvolvidos. Dá-se ênfase aos fatores reais de poder e as potências públicas como atores de interpretação constitucional, pondo-os em diálogo com o conceito puramente normativo de questões constitucionais. Aborda-se, em outro subtópico, a jurisdição constitucional como ator de todo aquele processo, contextualizando-a ao cenário constitucional analítico brasileiro.

			No segundo capítulo é apresentada a repercussão geral na sua dimensão histórica, comparada e procedimental. É ela abordada de maneira contextualizada às visões teóricas do primeiro capítulo, sendo vislumbrada tanto como instrumento formal em si como também mecanismo de impacto social. Sobre isso, é exposto um exemplo de sua aplicação prática o que anuncia a pesquisa de que trata o terceiro capítulo e é dele que o parágrafo seguinte trata.

			O terceiro capítulo versa sobre a pesquisa empírica. Nele é exposto a constatação extraída de casos concretos de repercussão geral que são pesquisados e analisados em que se julga tanto a diversificação de mosaicos familiares como aspectos outros que tem núcleos familiares como receptores da repercussão advinda destes.

			O desfecho se dá no quarto e último capítulo – o da conclusão – em um epílogo que retrata os resultados empíricos em dimensão teórica, contextualizados aos pensamentos que outrora nortearam as formulações e o embasamento teórico da pesquisa.

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			QUESTÃO CONSTITUCIONAL: entre o direito e a política

			Este capítulo tem por finalidade expor duas abordagens teóricas. A primeira é relativa aos sentidos sociológico, cultural e político-normativo das constituições. A segunda busca compreender a jurisdição constitucional, sua participação e seu protagonismo no contexto da complexa realidade constitucional advinda da dinâmica entre aquelas três acepções.

			Assim, o primeiro subtópico cuida de expor as dimensões nas quais se compreende o alcance e o significado de questões constitucionais em tripla perspectiva.  A formulação teórica principal é a da existência de atores sociais representativos da força ativa que redimensiona o conteúdo inicialmente estático das constituições. Os fatores reais de poder e as potências públicas constitucionais são os elementos nucleares dessa proposta teórica.

			O segundo subtópico trata da jurisdição constitucional no contexto do mosaico de atores que conformam a complexidade da realidade constitucional. Isto é abordado apontando o diálogo entre esta jurisdição e o conjunto de forças ativas e atuantes no plano constitucional.

			Esta formulação evolui para uma exposição do contexto brasileiro o qual é trabalhado neste capítulo enfatizando-se a relação entre a característica analítica da constituição brasileira. Assim, o terceiro subtópico explana uma potencial correlação entre as forças ativas sociais, e repercussão geral das questões constitucionais a partir daquela analiticidade. Passa-se, logo a seguir, ao desenvolvimento de todo esse panorama.

			1.1 Questões constitucionais em tripla perspectiva: formulação conceitual na arena dos sentidos sociológico, cultural e político-normativo das constituições

			Os sentidos sociológico, político-normativo e cultural das constituições formam as perspectivas nas quais repousam a formulação conceitual sobre questões constitucionais que se pretende trabalhar neste subtópico.

			Abordar as questões constitucionais nessa tríplice perspectiva implica não apenas considerá-las como partes de um complexo normativo integrante de um ordenamento preestabelecido ou mesmo de um sistema unificado, ou ainda como a essência do regramento presente numa determinada ordem constitucional.

			Sobretudo quando se analisa as questões constitucionais como parte de um fenômeno positivista que emprestou para o direito uma validade decisionista em detrimento de uma validade puramente transcendente e tradicionalista1, há de se considerá-las como importantes vetores dirigentes de condutas dentro de uma sociedade – verdadeiros dispositivos simbólicos que traduzem regras e princípios diretivos das ações dos atores de um meio social.

			Traduzem as questões constitucionais duas dimensões interdependentes, uma passiva que corresponde à tomada normativa jurídica e outra dinâmica, ditada por vetores sociais presentes na sociedade constitucionalizada. Esta, por sua vez, é o lócus do nascimento e do dinamismo que acompanha e interfere no complexo de regras e princípios que inicialmente coincide com as próprias questões. Formada essa lógica, a ideia central é de que uma sociedade constitucionalizada oferece

			Uma Constituição que juridiciza os elementos políticos e traduz o dispositivo simbólico em regras e princípios diretivos de ação. Se a oferta será ou não aceita, vai-se verificar na prática social. O risco do fracasso permanece presente2.

			Partindo dessa ideia, surgem dois significados concomitantes de questões constitucionais. Primeiramente há um caráter e um significado inicialmente instrumentais sobre essas questões, baseado no seu nascedouro normativo que é a própria Constituição que as contém. O outro significado é o social, correspondente ao complexo contexto potencialmente capaz de dinamizar, redimensionar e ditar os rumos e destinos de regras e princípios constitucionais que passam a receber valorações de origem social.

			As questões constitucionais são então vislumbráveis e definíveis a partir de seu nascedouro e substrato normativo – as constituições – e também em relação a vetores originados e presentes no dinâmico ambiente social externo a elas. Partem, pois, de um formato e de um conteúdo normativo para se sujeitarem a uma dinâmica de forças sociais advindas de atores capazes de as remodelarem e as redimensionarem. Isto significa que dentro de uma proposta conceitual, as questões constitucionais são estaticamente informadas por normas mas dinamicamente definidas pelo ambiente, pelos atores e pelos vetores da respectiva sociedade constitucionalizada.

			Partindo-se de uma ideia conjuntural, quando se empresta um caráter normativo ao conteúdo de um ordenamento reveste-se este de uma ideia consagrada que o congrega à visão de um sistema normativo formado e caracterizado por um complexo de normas3. Isto se alinha à visão lógico-normativa existente inclusive em tempos de mudanças jurídico-legais, o que atesta a existência de uma ordem jurídica existente em ambientes sociais complexos e plurais em mudanças por parte de seus atores. É isto que se observa inclusive em momentos de mudanças normativas constitucionais em nível de mutação constitucional:

			Se as leis introduzidas sob a velha constituição ‘continuam válidas’ sob a nova constituição, isso é possível apenas porque a validade lhes foi conferida, expressa ou tacitamente, pela nova constituição. O fenômeno é um caso de recepção (semelhante à recepção do Direito romano). A nova ordem recebe, i. e., adota normas da velha ordem; isso quer dizer que a nova ordem dá validade (coloca em vigor) a normas que possuem o mesmo conteúdo que normas da velha ordem. A ‘recepção’ é um procedimento abreviado de criação de Direito4.

			Por esse viés, a constituição integra um todo normativo ao mesmo tempo que em relação a este se destaca. A bem dessa estrutura hierárquica, os sentidos formal e material cunhados por Hans Kelsen5 guiam a percepção jurídica das cartas constitucionais6. Pensando-se o ordenamento normativo como um sistema7, este tem na constituição um subconjunto normativo responsável pela criação de outras normas8.

			A par desse caráter normativo-jurídico, não há uma mera inércia normativa que torne as regras e princípios constitucionais resistentes às dinâmicas e mudanças clamadas e protagonizadas por atores sociais. Mesmo em tempos de recepções constitucionais, há dois aspectos igualmente relevantes em termos de percepção das questões constitucionais. Se de um lado há um viés jurídico-formal emprestado a essas questões, de outro há uma inevitável fenomenologia responsável por guiar esse caráter inicialmente estático rumo a dimensões ditadas por fatores sociais.

			O que se tem é uma estruturação ordenada segundo o parâmetro normativo-jurídico de validade consubstanciado na Constituição. No entanto, como se observa na própria visão lógico-normativa, esta não isenta a ordem constitucional de mudanças que as provoquem sintomaticamente. A recepção constitucional dá conta da propensão das questões constitucionais normativas a um redimensionamento próprio de toda uma fenomenologia social que enseje mudanças na ordem jurídico-legal.

			Ocorre que movimentos aparentemente externos à visão normativa pura da constituição e das questões constitucionais – representados pela movimentação de personagens sociais relevantes para a dinâmica social das constituições – caracterizam fatores de provocação àquele sistema normativo, representando a expressão da vontade social de se promover mudanças estruturantes no ordenamento, ao mesmo tempo em que representam a consagração da autoridade constitucional aos cidadãos que ora dantes se empenharam neste movimento de origem e de conotação social – externo, portanto, a um sistema puramente normativo mas ao mesmo tempo caracterizador de uma dinâmica social em constante dialética com a ordem constitucional posta como questões normativas9.

			As questões constitucionais guardam então características e dimensões híbridas, capazes de enquadrá-las como questões normativas em si, numa significação estática e informadora e também como questões dinamicamente dimensionáveis. Isto corresponde a uma proposta teórica de formular as questões constitucionais tomando-as em um cenário multifacetado, desenvolvido e moldado por um mosaico de vetores e personagens sociais. É uma proposta onde questões normativas e dinâmicas sociais coexistem num mesmo universo constitucional e dialogam através das concepções sociológica, normativa e cultural das constituições.

			Assim, acontecimentos de ordem social – entendidos aqui como partes de toda uma dinâmica protagonizada e determinada por fatores e vetores advindos da sociedade constitucionalizada – são precursoras de dimensionamentos e valorações. Este movimento atinge as próprias normas jurídicas constitucionais transformando-as em questões constitucionais redimensionáveis conforme uma dada dinâmica social, ou seja:

			Normas jurídicas e constitucionais não têm somente esse significado instrumental -ou, querendo-se, técnico-prático – e, sim, sempre também, um simbólico. Normas constitucionais representam uma certa ordem e indicam valores considerados relevantes em uma sociedade10



OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrow-Bold.TTF


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/9786525136936_capa.jpg
CAMILO ABDALLAH JRELJ

SOCIEDADEE
CONSTITUICAO

FAMILIA E NUCLEOS FAMILIARES
EM REPERCUSSAO GERAL





OEBPS/image/Cinza.jpg
CAMILO ABDALLAH JRELJ

SOCIEDADE E
CONSTITUICAO

FAMILIA E NUCLEOS FAMILIARES
EM REPERCUSSAO GERAL





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/font/ArialNarrow-Italic.TTF


OEBPS/font/ArialNarrow.TTF


